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PROJETO DE LEI 377/2016 DE 11/07/2016 

Promovente: 

Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO DE MOTOCICLISTAS A TRAFEGAR PELO CORREDORES 
EXCLUSIVOS DE ÔNIBUS, DURANTE O HORÁRIO DE RESTRIÇÃO DE CIRCULAÇÃO DE 
VEÍCULOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CAMARA MUNICIFM L DE SÃO PAULO 
Gabinete Vereador lonas camisa gVárva 

PROJETO DE LE N.° 	/2016 
	

PL 

377/2016 

Dispõe sobre a permissão de motociclistas a 

trafegar pelos corredores exclusivos de 

ônibus, durante o horário de restrição de 

circulação de veículos, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 Fica permitido o trânsito pelos corredores exclusivos de 

ônibus, durante o horário de restrição de circulação aos rnotociclistas, na cidade 

de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo reguiamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 	
•5'; 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete Vereador jonas Camisa Nova 
Viaduto Jaearei n.° 100— 10° andar — sl. 1018 — CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
gabinete Vereador lonas Camisa Wova 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa permitir os motociclistas a circularem nas 

faixas exclusivas de ônibus. 

Com c: c.-escente inclusão de faixas exclusivas e ciclo faixas pela cidade, 

o espaço de trafego para os veículos fica cada vez mais restrito. Aliado ao crescimento 

desenfreado do número de veículos circulando, as motocicletas passam a ser a única 

maneira de entrega de mercadorias e documentos capaz de trafegar neste trânsito 

caótico. 

Devido à diminuição do tamanho das faixas de roiagem, acabam 

colocando em risco cada vez maior o transito desta modalidade tão importante à nossa 

cidade. 

Salientamos que a Carta Magna reserva privativamente à União a 

iniciativa de leis sobre o trânsito e transporte (art. 22 - inciso XI), e, no exercício de ta: 

competência, foi editado o Código de Trânsito Brasileiro. 

Todavia, a competência da União se encerra em assuntos que reflitam 

em todo o território nacional, podendo os Estados e Municípios legislarem sobre o 

assunto para atender suas peculiaridades regionais e locais, respectivamente, desde que 

não conflitem com as normas gerais de observância obrigatórias. 

Nesse passo ;  preleciona o ilustre administrativista Henry Lopes 

Meirelles: 

O trânsito e o tráfego são daquelas matérias que admitem a tríplice 

regulamentação — federal, estadual e municipal , conforme a "natureza 

e âmbito do assunto a prover (...) 

De um modo geral, pode-se dizer que cabe à União legislar sobre os 

assuntos nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete 

regular e prover os aspectos regionais e a circulação intermunicipal em 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viadulo lacarei n.° 100– 10° andar – si. 1018 CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete Vereador lonas Camisa Wova 

seu território, e ao Município, cabe a ordenação do trânsito urbano, que 

é de seu interesse local (CF, art. 30, 1 e V) („.) 

A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo 

em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 

Municip,b, para atendimento das necessidades específicas de sua 

população, entre outras. 

O tráfego sujeita-se aos mesmos princípios enunciados para o trânsito 

no que concerne à competência para sua regulamentação: cabe à União 

legislar sobre tráfego interestadual; cabe ao Estado-membro prover o 

tráfego regional; e compete ao Município dispor sobre o tráfego local, 

especialmente o urbano (In, Direito Municipal Brasileiro. 16a Edição. 

Mathelros Editores: São Paulo, 2008, p. 453/6) 

sto posto, acredito que, devido às características particulares que 

apresenta a metrópole paulistana, o presente projeto é de suma importância à nossa 

cidade. 

Desse rnwio, rogo aos nobres pares a apreciação desta propositura com 

o objetivo de seu aperfeiçoamento e aprovação. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí n.° 100- 10° andar - sl. 1018 -CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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SA0 AUL° 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

ntrole do Processo Legislativo - SGP.22 Supervis 	a Eq 

do processo n° 01-PL 377 de 2016, 	 / 	g 	/ 	(a) 	  

Adelina Cicone 
Asg!sttnte Pr:::amentar 

Rev.ismo I Ui.; 406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

04 AC70 2016 

di Caleari 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 377/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente artigos 22 e 30 ss (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012, institui as diretrizes da política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 

- Lei Municipal n° 12.490, de 03 de outubro de 1.997, que implanta o Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.615, de 04 de maio de 1.998, que autoriza a utilização das faixas 
exclusivas de ônibus pelos táxis, declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 14.491, de 27 de Julho de 2.007, regulamenta a atividade de 
transporte de pequenas cargas denominado motofrete; 

- Decreto Municipal n°41.073, de 30 de agosto de 2.001, que institui o Programa Via 
Livre no Sistema Municipal de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo, (cópia parcial); 

- Resolução CONTRAN n° 356, de 02 de agosto de 2.010, estabelece requisitos 
mínimos de segurança para o transporte de passageiros (mototáxi) e de cargas 
(motofrete) em motocicleta e motoneta; 

- Portaria n° 033/2016 de 10 de maio de 2.016, da Secretaria Municipal de Transporte, 
que determina a utilização das faixas exclusivas e corredores de ônibus pelos táxis. 

- PL 563/04, que permite o uso dos corredores de ônibus para motocicletas na Cidade 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 082/07, que permite o uso dos corredores de ônibus para motocicletas na Cidade 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 193/15, que autoriza a utilização de faixas de ônibus pelos motociclistas fora dos 
horários de pico, e dá outras providências; 	 94) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL377/16- pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 39/16, que dispõe sobre a permissão do uso dos corredores exclusivos de ônibus 
para tráfego de veículos do serviço funerário no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 

São Paulo, 29 de agosto de 2016. 

IeØá Maria Ferreira Pires 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 147.40 

Christiana 	m ra 	11) Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL377/16 - pesquisa 
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Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 
	

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 
de 2016 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no 30  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

1 - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

-o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4 0  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes principios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

p:/?ww.aalto.gov.br/ccMlo3/Constjtujca&Constitujcao 	 1/97 
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08/0812016 	 Constituição 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: 

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 5°, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4°. 

• . 	.. 	• • 	 • 	 :•• 	• • 	•• 	 • 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da 
data de sua vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 4, de 1993) 

CAPÍTULO V 
DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o 
pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os seguintes preceitos: Reoulamento  

I - caráter nacional; 

II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes; 

III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 

IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

o 

    

 

• ••• 	 • • 1." 

  

    

§ 1° É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, organização e funcionamento e para adotar os critérios de 
escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou 
municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 52, de 
2006) 

§ 2° Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3° Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei. 

§ 4 0  É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 

§ 1° Brasília é a Capital Federal. 

§ 2° Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em 
lei complementar. 

§ 3° Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou 
Tenitórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

§ 4 0  A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei 
Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos 
de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 15, de 1996) Vide art. 96 - 

ADCT 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I -estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações 
de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

Art. 20. São bens da União: 

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à 
preservação ambiental, definidas em lei; 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
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0812016 	 Constituição 

ae-e.Fees-fefen4a6-no-a4,26,4.4 

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros paises; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeirawAx 
que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e es refendas no 
fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 46, de 2005) 

V -os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva; 

VI -o mar territorial; 

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

VIII -os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

§ 1° É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, 
participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais no respectivo território, plataforma continental, mar tenitorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. 

§ 2° A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada 
fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei. 

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais; 

II - declarar a guerra e celebrar a paz; 

;11- assegurar a defesa nacional; 

- permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e 
capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá 
sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionaisiRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 8, 
de 1 5/08/95) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

,) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagensÁRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 8, de 15/08/95:) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se 
situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou 
Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

- 	- 	- - • r. 	- 	- 	• 	- 	 rrr 	 r 	r -r_ 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; 
Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 69. de 2012) jProducão de efeito) 

XIV 

1- 	 ••• 1,  

91[2 
ueirr: 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira 
ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso: (Regulamento) 

:p" w w .pl anal to.gov.br  /c c i vi I_03/C ons ti tu i cao/C onsti t ui ca o . htm 8197 
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08/08/2016 	 Constituição 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação; 

XXII 

XXII -executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras .  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento 
e reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional; 

- 	 2 	 2 .• 	 2 	 , 	 . 	--- 	 2: 2.2  . 	 - 

e4M421a4es-aftalegas; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e 
industriais; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°49. de 20061 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas 
horas* (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 49, de 2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa: (Incluída pela Emenda Constitucional n° 49. de 2006) 

XXIV -organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma associativa. 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

1-direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

II - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII -comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII -nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões; 

" 	r 	- 	 • : r 	• - r r. 	r: C - 	 -r 	r 	 - 	 r r 	-- r 	r 	r 

eltlaRiwistfative-deetee 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como 
organização administrativa destes; (Redação dada pela Emenda Constitucional 0069.  de 20121 (Produção de efeito) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros 
militares; 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, 
nos termos do art. 173, § 1 0 , III; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 
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- olha 
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relaekme 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

i - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público; 	Lívia Salomão Noguelre  
P- 5. 11 .274 

1i - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os 
;fflos arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

r r rt 	 r • - 	r 	. 	.. 	 - 	.... 	r - 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; 
'Redação dada pela Emenda Constitucional n°85, de 2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII -fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar, 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

46,9 
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo 

em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53. de 2006) 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, económico e urbanístico; 

II - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor; a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagistico; 

4X—e~-sid4t4wares.sifte-e-el.effleefte 

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada 
cela Emenda Constitucional n°85. de 2015) 

- criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

§ 1° No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2° A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 

§ 3° lnexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

§ 4° A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

CAPÍTULO III 
DOS ESTADOS FEDERADOS 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1° São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

- 	 - 	 . o 

g4e-saé.alieed.e, 

§ 2° Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de 
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08/08/2016 	 Constituição 

medida provisória para a sua regulamentação.tRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 5, de 1995) 

§ 3° Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras 
da União; 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros; 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, 
atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze. 

§ 1° Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando- sê-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, 
inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas. 

§ 2° O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por 
cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4°, 57, § 7°, 150, II, 153, III, e 153, § 
2° I.(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 3° Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento intemo, policia e serviços administrativos de sua secretaria, e prover os 
respectivos cargos. 

§ 40  A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual. 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, 
em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e 
a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subseqüente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77.(Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n° 16. dei 997) 

Parágrafo único. " 	 e ••_ • 	_ 	e _ e e •• _ e e 	e 

  

  

   

§ 1° Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em 
virtude de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e Vffienumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 2° Os subsídios do Govemador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2° 1.0ncluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

CAPITULO IV 
Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 
membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os 
seguintes preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o 
País; 

e e 	" . .... 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam 
suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores - (  Redação dada pela Emenda Constitucional n °  16,  
de1997 

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 
58, de 20091 (Produção de efeito) (Vide ADIN 4307) 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes' (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de  
2009) 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes* (Redação dada pela  
Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Redação dada  
pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes (Incluída pela  
Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes' (Incluída  
pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 
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f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) habitantes; 
(:) 

r ne: N°. 	LIC 
9)21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) Irab 

inckpoa pela Emenda Constituição Constitucional n° 58. de 2009) 

Incluida pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 	 ;HM:. 

1 7.v10 alomao Nogueire 
h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e Or,rquarNtaoil.); 

labitantes; ¡incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) 
iabitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos cinquenta mil) 
labitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) 
labitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

1) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) 
iabitantes; tIncluida pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

m) 33 (trinta e trés) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e 
duzentos mil) habitantes .  (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e 
:rezentos e cinquenta mil) habitantes .  (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municipios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e 
Ditocentos mil) habitantes .  (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões 
e 	ocentos mil) habitantes .  (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três 
milhões) de habitantes -  (lncluida pela Emenda Constituição Constitucional n° 58. de 2009) 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municipios de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de 
habitantes; ¡incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58. de 2009) 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de 
habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de 
habitantes -  (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de 
habitantes .  (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de 
habitantes -  e ;Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58. de 2009) 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 	(Incluída pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58. de 20091 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4 0 , 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; 	(Redação dada pela Emenda constitucional n° 19. de 1998) 

riacq pela Ernerda conctitucionaln° 10. do 1008) 

VI - o subsidio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que 
dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Redação dada peia 
Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores correspondera a vinte por cento do subsidio dos Deputados 
Estaduais; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 

b) em Municipios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores correspondera a trinta por cento do subsidio dos 
Deputados Estaduais; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores correspondera a quarenta por cento do subsidio 
dos Deputados Estaduais; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 

d) em Municipios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores correspondera a cinqüenta por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais; 	(Incluído nela Emenda Constitucional n° 25, de 2000) 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores correspondera a sessenta por cento do 
subsidio dos Deputados Estaduais; 	¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsidio máximo dos Vereadores correspondera a setenta e cinco por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000) 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município .  lRenumerado 
do inciso VI pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992) 
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IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do 
Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros da Assembléia Legislativa' (Renumerado do inciso VII, pela Emenda 
Constitucional n° 1, de 1992) 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Renumerado do inciso VIII, pela Emenda Constitucional n° 1. de 1992  

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal' (Renumerado do inciso IX, pela Emenda Constitucional n° 1. de 
1992) 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Renumerado do inciso X, pela Emenda Constitucional n° 1 de 
1992) 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse especifico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, 
cinco por cento do eleitorado' (Renumerado do inciso XI, pela Emenda Constitucional n° 1. de 1992) 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. (Renumerado do inciso XII, pela Emenda Constitucional n° 1, de  
1992) 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 

poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 52 do art. 153 e nos arts. 
158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior. (Incluído pela Emenda Constitucional n°25, de 2000) 

• ° r , 	! • ! 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58 de 2009) (z'roducão de efeito) 

- 

2404) 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes* (Redação dada pela 
Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 20091 

- 

26, do 2000) 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes' (Redação 
dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58. de 2009) 

• • 	- -- 	• - • 	. 	 ! ! 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três 
milhões) de habitantes .  (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

V -4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes .  Incluído 
pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. Incluído 
pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

§ 1 2  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de 
seus Vereadores. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000) 

§ 22  Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000) 

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo' (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000) 

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 20001 

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000) 

§ 32  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1 2  deste artigo.(Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25, de 2000) 

Art, 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e 
publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental' (Redacáo  
dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle 
interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 1° O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos 
ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2° O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por 
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decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 3° As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 
qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

Constituição 	 - uina 	  11 
N° . 

anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para-exaffle- 
lvle Sa omão Nóguuti 

RF 11.274 
§ 4° É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

CAPITULO V 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SEÇÃO I 
DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-à por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez 
dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ 1° Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios. 

§ 2° A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos 
Governadores e Deputados Estaduais, para mandato de igual duração. 

§ 3° Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no art. 27. 

§ 4° Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar. 

SEÇÃO II 
DOS TERRITÓRIOS 

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos Tenitórios. 

§ 1° Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos quais se aplicará, no que couber, o disposto no Capítulo IV deste Titulo. 

§ 2° As contas do Governo do Território serão submetidas ao Congresso Nacional, com parecer prévio do Tribunal de Contas da União. 

§ 3° Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do Governador nomeado na forma desta Constituição, haverá órgãos 
judiciários de primeira e segunda instância, membros do Ministério Público e defensores públicos federais; a lei disporá sobre as eleições para a 
Câmara Territorial e sua competência deliberativa. 

CAPITULO VI 
DA INTERVENÇÃO 

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 

I - manter a integridade nacional; 

II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; 

III - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação; 

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior, 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta. 

e) aplicação do minimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 29. de 2000) 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Tenitório Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

- 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de 
saúdelRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000) 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para 
prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal 
Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

ittp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Mensagem de veto 

Vigência 

LEI N° 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.  

Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos 
Decretos-Leis nP-§ 3.326, de 3 de junho de 1941, 
e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452. de 1 2  de maio de 1943, e 
das Leis nP-§ 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de que 
tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de 
transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 2 2  e 
no §_22  do art. 40 da Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, o 
fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da 
política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de 
Mobilidade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 
Município. 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 22  Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

a) público; 

b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

p://www.pl  anal to.gov.br/cci  vil_03/ ato2011-2014/2012/1ei/I12587.htm 
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II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos deslocamentos 
desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a realização de 
viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a realização de 
viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre Municípios 
localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 52  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; 

II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; 

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII -justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  ato2011-2014/2012/1ei/112587.htm 	 2/9 M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:04:01.

 fls. 19



- °filés, 
-)roc. 

13 

Salomão Noguoir.: 
F 1 

 

1.274 

08/08/2016 
	

L12587 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 62  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte 
público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade; 

V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos 
deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

V - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do aprimoramento da 
mobilidade urbana. 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, 
regional e metropolitano; 

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do processo de 
revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e privado 
nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

§1 (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios tarifários 
concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 
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Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do Serviço de transporte público coletivo 
serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de 
transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída pelo 
preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir 
os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa pública, sendo 
instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço 
de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou subsidio tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço 
de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit tarifário. 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto por 
receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais 
provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo 
poder público delegante. 

§ 62  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados serviços 
delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de parcela dos 
ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo poder 
público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos 
usuários; e 

III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou indicador 
definido em contrato. 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar descontos 
nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à solicitação de revisão 
da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, proceder à 
revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que esta deverá 
demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos indispensáveis e suficientes para 
subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá observar 
as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 
financeiras ao poder concedente; e 

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá ser 
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definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e efióiência;°.~,{z -

minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos  9.2.  
rv1,13 Salomão' Nog-u-eir,;, 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, dev -eão ser 
autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes desta Lei. 

cobradas. 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, 
de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas. (Redação 
dada pela Lei n° 12.865, de 2013) 

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que satisfaça 
os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013) 

§ 1 2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído pela Lei n° 12.865. de 2013) 

§ 22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores 

legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2   10.406. de 10 de 
neiro de 2002 (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1 2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à prévia 
anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído pela Lei n° 12.865, 
de 2013 

Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para 
condutores com deficiência. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com deficiência deverá 
observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: (Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. (Incluído pela Lei n° 13.146. de 
2015) (Vigência) 

§ 22  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as remanescentes 
devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
idades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais entes 

federativos. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos nas 
Leis n-°-ã  8.078. de 11 de setembro de 1990,  e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6 2  da Lei n2  8.987. de 13 de fevereiro de 1995; 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, sobre 
itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, conforme as 
Leis nçlã  10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de fácil 
compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 
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II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios para 
nclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Vlobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
pperadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
5rgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários e de 
Prestação de contas públicas. 

CAPITULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições vinculadas à 
Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes desta 
Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público interestadual 
de caráter urbano. 

§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em áreas 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade urbana, 
inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros países, observado 
o art. 178 da Constituição Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a prestação dos 
serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que constituído consórcio 
público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o  1° do art. 25 da Constituição Federal; 

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um Município, 
em conformidade com o § 30  do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços de 
transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou convênio de 
cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano; 
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II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletiva-u 
têm caráter essencial; 	 rN4. 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana o- drricípio;i .eni ■-wir ,' 
11.274 

IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os Municípios, 
nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas suas 
leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e permanentes dos 

Iras estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, monitorados 
por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. 	Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei; 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de transporte e 
da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em locais e 
horários predeterminados; 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo condicionar o 
acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura urbana, 
visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita à aplicação 
exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não motorizado e no 
financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e modos de 
transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela sua 
utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de carga, 
concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de transporte 
motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices de emissões de 
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poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas nas 
regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituicão Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e 
deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo não 
superior a 10 (dez) anos. 

§ 1 2  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da lei, à 
elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os 
respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade Urbana 
deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos deslocamentos 
a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em elaboração, 
no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 42  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação desta Lei 
terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos de receber 
recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta Lei. 

CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo suas 
possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar dos 
respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e instrumentos 
de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade urbana e melhoria da 
qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será acompanhada, 
sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e às outras formas de 
benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços de 
transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

http://www. pl  anal to.gov.br/cci  vi 1_03/_ato2011-2014/2012/1&112587.htm 
	 8/9 M

at
ér

ia
 P

L 
37

7/
20

16
. J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

autuado em 03/08/2016 18:04:01.

 fls. 25



)8/08/2016 	 L12587 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191-Q da Independência e 124 2  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Cella Dal Chiavon 
Cezar Santos Alvarez 
Roberto de Oliveira Muniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012 

•.fyle Selornito Nogueir. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12490 
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Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 12.490 03/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores 
no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 747/1997 (ver documento) 

EXECUTIVO; Celso Pitta 
Decreto no 37.085/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 8 0  dia da vigencia 
desta Lei. 
- Decreto no 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos 
Automotores, autorizado por esta Lei. 
- Decreto no 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Lei no 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a 
circulaçao de veiculos. 
- Decreto no 39.645/2000 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral. 
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• fvla Salomão Nos:lue 

LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de 
conformidade com o estabelecido em regulamento. 
§ 1° A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da 
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2a às 6a feiras, 
exceto feriados. 
§ 2° As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a 
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem 
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento. 
§ 3 0  Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro 
Expandido. 
Art. 2° A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos: 
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço; 
II - motocicletas e similares; 
III - táxis; 
IV - de transporte escolar; 
V - guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 3° A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art. 4° Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 5° Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades 
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das 
determinações desta Lei. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Município, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 7 0  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o controle de restrição ao trânsito. 
Art. 8° No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 9° Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual 
e as prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa 
integrado de transportes coletivos na região metropolitana. 
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Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que 
vigorarão a partir do 8° dia de sua vigência. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12615 

Total de referências : 1  

'• , 1•N SpdornilSo 1•1 

LEI No 12.615 04/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 

Autoriza os taxis a trafegar pelas faixas exclusivas de onibus. 
Projeto de Lei No 123/1997 (ver documento) 

Natalicio Bezerra Silva 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.207.0/3 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 26/07/2001 p. 31 
c. 2. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 
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LEI N. 12.615 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Autoriza os táxis a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 

(Projeto de Lei n. 123/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os.veículos de transporte público de passageiros da modalidade táxi ficam 
autórizados a trafegar pelas faixas exclusivas de ô,nibus. 
Art. 2° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14491 

Total de referências : 1  

08/08/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 14.491 27/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas denominado moto-frete, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 135/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adolfo Quintas 

Regulamentação: Decreto no 48.919/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.491, DE 27 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 135/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 

Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas denominado motofrete e 
dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no 
Município de São Paulo, denominado motofrete, a que se refere o art. 63 da Lei no 
7.329, de 11 de julho de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei. 
Art. 2 0  O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, 
constituída sob a forma de sociedade empresária, associação ou cooperativa, que 
explore esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que tenha 
licença para operação do serviço e conte com condutores devidamente cadastrados na 
Secretaria Municipal de Transportes. 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 3o Para os efeitos desta lei, denomina-se: 
I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a 
terceiros a execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em 
motocicletas, nos termos e condições estabelecidos nesta lei; 
II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores; 
III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou cooperativa; 
IV - termo de credericiame'hto - documento expedido para a sociedade empresária, 
associação ou cooperativa, que autorize a exploração do serviço de motofrete, após 
cumprimento das exigências e condições estabelecidas nesta lei; 
V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores; 
VI - licença para operação de serviço - documento expedido em relação às 
motocicletas utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após 
aprovação em vistoria e cumprimento das demais exigências desta lei; 
VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou 
volumes em motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de 
carga, nela instalado para esse fim; 
VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos volumes, com tampa convexa 
no lado superior e fixado por suportes metálicos na posição traseira da motocicleta; 
IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões definidos pela Secretaria 
Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do condutor; 
X - capacete de segurança - capacete automotivo certificado pelo INMETRO, contendo 
elementos de identificação do condutor. 

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 4o À pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar 
com motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento, 
observados os seguintes requisitos: 
I - dispor de sede ou filial em São Paulo; 
II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
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IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo; 
V - apresentar certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, 
expedidas pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de 
regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos 
mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 
VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o Instituto Nacional 
do Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 (cinco) anos; 
VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao estacionamento dos 
veículos, às dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de 
serviço. 
Art. 5 0  O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, 
mediante a apresentação de documentação comprobatória do atendimento dos 
requisitos estipulados no art. 4 0  desta lei e outros que poderão ser definidos pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 6 0  As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente por 
profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de motofrete. 
Art. 7 0  O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em 
razão de interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso decorra 
qualquer direito a indenização. 
Art. 8 0  A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por meio eletrônico, 
relação de todos os condutores em operação, bem como fornecer outras informações 
pertinentes à atividade que lhe sejam solicitadas. 
Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados à 
Secretaria Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 
contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de 
acidentes. 

DO CADASTRO DO CONDUTOR 

Art. 9 0  Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão estar inscritos no 
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida há pelo menos 1 
(um) ano; 
II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - 
DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em 
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro; 
III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do Distribuidor 
Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital, bem como pela 
Justiça Federal, com as devidas certidões de objeto e pé e/ou execução penal 
explicativas quando houver anotação; 
IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação, fornecido 
por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal de Transportes. 
§ 1 0  O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar aos 
condutores o perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das 
obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo conhecimentos sobre 
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prevenção de acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de 
cortesia e higiene, entre outros julgados convenientes para sua formação profissional. 
§ 2 0  Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver ultrapassado 20 
(vinte) pontos no prontuário apresentado em atendimento ao inciso II do "caput" deste 
artigo, até que sejam excluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN. 
§ 3 0  Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos referidos no 
inciso III do "caput" deste artigo mandado de prisão expedido contra o interessado. 
§ 40  Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, renovável até decisão final, se constar dos documentos previstos no 
inciso III do "caput" deste artigo processo criminal em andamento. 
Art 11. O CONDUMOTO terá validade de 3 (três) anos ou até o término do prazo de 
vigência da Carteira Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo 
ser renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de 
cancelamento. 
Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser atendidos todos os 
requisitos exigidos para sua concessão, previstos no art. 10 desta lei. 

DA MOTOCICLETA 

Art 12. A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de motofrete deverá ser 
submetida à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e atender aos 
seguintes requisitos: 
I - ser original de fábrica; 
II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação; 
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.; 
IV - estar identificada nos termos do art. 117 do Código de Trânsito Brasileiro e dos 
demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e 
nos demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, 
aplicáveis à modalidade motofrete; 
VI - ser licenciada como veículo de categoria aluguel destinado ao transporte de carga; 
VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria Municipal de 
Transportes ou por empresas por ela credenciadas para esse fim; 
VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro equipamento 
específico para transporte de carga, na forma estabelecida em regulamentação 
pertinente expedida pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e nas 
especificações editadas pela Secretaria Municipal de Transportes; 
IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da integridade do 
condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos; 
X - ter equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata 
cachorro"); 
XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da motocicleta. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá estabelecer prazos de 
vistoria inferiores ao previsto nesta lei. 

DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA 

Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria Municipal de 
Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de um condutor, 
para cada motocicleta de sua frota. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica credenciada, em 
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 
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Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá 
apresentar apólice de seguro de vida complementar, em favor do condutor, com 
coberturas não inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e 
quatro reais), e apólice por invalidez permanente não inferior a R$ 11.487,00 (onze 
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais). 
Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores, será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas as seguintes 
exigências: 
I - apresentar motocicleta de sua propriedade; 
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o 
valor do seguro obrigatório. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor autônomo cadastrado, 
em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 
Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser solicitada 
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes, e só 
será concedida mediante aprovação em vistoria. 
Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que 
forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser substituída, desde 
que aprovada em vistoria específica. 
Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do 
interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam 
respeito à motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos 
débitos correspondentes. 
Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada em documento hábil, o 
condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO, 
pelo tempo que perdurar a incapacidade. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS CONDUTORES 
CADASTRADOS 

Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadastrados deverão respeitar as 
disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes, especialmente: 
I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de 
São Paulo; 
II - transportar carga somente em condições e limites de quantidade, peso e 
dimensões aprovados em legislação pertinente; 
III - conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e dispositivo de 
controle aprovados e exigidos em legislação específica; 
IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço; 
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da atividade; 
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública, bem como aos 
cursos de orientação exigidos; 
VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e permitido; 
VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego; 
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as informações que forem 
solicitadas sobre as atividades exercidas; 
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações contratuais, 
do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das motocicletas; 
XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 
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XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor, aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei, bem como dos 
demais dispositivos normativos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - suspensão do Termo de Credenciamento; 
III - suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores; 
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço; 
V - cassação do Termo de Credenciamento; 
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores; 
VII - cassação da Licença para Operação do Serviço. 
Art. 22. Às pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete 
serão aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, B, C 
e D, conforme segue: 
I - infrações do Grupo A: 
a) não se trajar adequadamente; 
b) não tratar o público com polidez e urbanidade; 
c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os elementos de 
identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de 
residência do condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente; 
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais regulamentares; 
f) conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo 
de controle, exigidos em legislação específica ou em regulamentação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes; 
h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via pública em local 
não permitido; 
i) transportar passageiro; 
II - infrações do Grupo B: 
a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento e conservação; 
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço vencidas; 
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados; 
e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se 
quando por ela abordado; 
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO; 
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço; 
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com 
prazo vencido; 
III - infrações do Grupo C: 
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a motocicleta; 
b) abandonar a motocicleta na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização; 
c) transitar com a motocicleta em más condições de segurança; 
d) danificar propositadamente veículo de terceiros; 
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura; 
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f) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos; 
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura; 
IV - infrações de Grupo D: 
a) adulterar placas de identificação da motocicleta; 
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta; 
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado em legislação específica; 
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja devidamente 
autorizada para esse fim; 
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime; 
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa 
causar risco ao condutor ou a terceiros. 
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais previstas nesta lei são 
aplicáveis aos serviços de motofrete por força dos dispositivos da Lei n 0  7.329, de 
1969, e suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis. 
Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da Licença para 
Operação do Serviço ou da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO acarretará a retenção do respectivo documento durante o prazo de sua 
duração. 
Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por 
servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de Transportes 
Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Municipal de 
Transportes ou à comissão especialmente designada para esse fim decidir em grau de 
recurso. 
§ 1 0  Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de publicação no Diário Oficial 
do Município de São Paulo. 
§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão para 
decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na seguinte 
conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica vigente e nesta lei, fica 
instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual serão 
anotadas e receberão a pontuação correspondente às infrações cometidas pelos 
operadores ou condutores de motofrete. 
§ 1 0  A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os grupos em que estão 
classificadas. 
§ 2° A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida 
prescreverão nos seguintes prazos: 
I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano; 
II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos; 
III - infração do Grupo D: 3 (três) anos. 
§ 30  O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100 (cem) pontos, será 
submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3 
(três) membros, na seguinte conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
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g 4 0  Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico das 
infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade 
por ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias. 
§ 5 0  Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de autorização da atividade 
ou de cadastramento do veículo respectivo será suspenso preventivamente, por 15 
(quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao 
Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele designada: 
I - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá ser descontado o 
período de suspensão preventiva; ou 
II - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal 
de Condutores - CONDUMOTO ou do Termo de Credenciamento, conforme o caso. 
Art. 27. A prática das infrações arroladas no art. 22 acarretará a imposição das 
penalidades previstas no art. 21, ambos desta lei, na forma a seguir especificada: 
I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na 
reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do 
condutor; 
II - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte nove centavos) e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do 
condutor; 
III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e cinqüenta e oito 
centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no 
prontuário do condutor; 
IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três reais e dezesseis 
centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40 (quarenta) pontos 
no prontuário do condutor. 
Art. 28. As infrações aos dispositivos desta lei não enquadradas expressamente nos 
Grupos estabelecidos no art. 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das 
demais penas previstas no art. 41 da Lei no 7.329, de 1969, alterada pela Lei no 
10.308, de 1987. 
Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de Credenciamento, sem 
indenização ao permissionário, em especial quando: 
I - executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração da pena de suspensão; 
II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção; 
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob 
o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo. 
Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo 
administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito de 
defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 30. Independentemente da imposição das penalidades previstas nesta lei, a 
Prefeitura poderá reter, remover e apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento 
das disposições contidas na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e demais atos 
expedidos para sua regulamentação. 
§ 1 0  O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo será o 
constante da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 2005. 
§ 2 0  Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos 
pátios de recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos 
também ao pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor constante da 
Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 2005. 
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§ 3 0  Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motocicletas não liberadas 
poderão ser leiloadas em conformidade com o estabelecido na legislação vigente 
aplicada à espécie. 
Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 
Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando: 
I - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes os 
documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua 
regulamentação; 
II - a motocicleta transitar: 
a) produzindo fumaça inadequada; 
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos obrigatórios; 
c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado. 
Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando: 
I - ordenada judicialmente; 
II - o condutor: 
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete; 
III - a motocicleta: 
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de acidente grave ou 
má conservação; 
b) transitar em mau estado de conservação e segurança; 
c) tiver característica alterada sem a competente autorização; 
d) tiver a placa de identificação falsificada. 
Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou pelos preços da 
remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberá às pessoas jurídicas 
credenciadas ou aos condutores cadastrados, conforme o caso. 
Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria Municipal de 
Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo, sendo 
permitida apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros 
municípios. 
Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização e procederá a 
vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições desta lei. 
Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido nesta lei, a 
pessoa jurídica deverá indicar representante devidamente credenciado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da União, Estado e 
Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata esta lei. 
Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins tratados nesta 
lei será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar em 30 (trinta) 
dias, contados da data do deferimento. 
Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou 
arquivamento, o documento caducará automaticamente, devendo o interessado iniciar 
novo procedimento para a retirada de nova documentação. 
Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autônomo que tiverem cassados, 
respectivamente, o Termo de Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a 
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão 
pleitear novas autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade. 
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Art. 41. (VETADO) 
Art. 42. (VETADO) 
Art. 43. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

DOS PREÇOS PÚBLICOS 

Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos 
seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por decreto 
específico, a partir da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 
2005, contemplando: 
I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa Jurídica; 
II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO; 
III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço; 
IV - registro e baixa de preposto; 
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço; 
VI - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será cobrado na 
Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção Credenciados 
OIC's; 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do "caput" serão 
acrescidos aqueles fixados para autuação de processo administrativo e aqueles 
estabelecidos para as despesas bancárias. 
Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados conforme índices 
de correção adotados pela Prefeitura. 
Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já credenciados na Secretaria 
Municipal de Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto no 44.220, 
de 8 de dezembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005, terão seus 
documentos reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade, quando então 
deverão proceder à renovação conforme determina esta lei. 
Art. 47 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 48. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 41.073, 30 DE AGOSTO DE 2001 

Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e, 
CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de Transportes o planejamento, a 
fiscalização e o controle do transporte público e dos serviços de trânsito local, bem como o 
gerenciamento exclusivo do Sistema Municipal de Transportes Urbanos no Município de São 
Paulo; 
CONSIDERANDO a prioridade de dotar o Município de um sistema de transporte coletivo 
mais ágil e compatível com as exigências e necessidades dos usuários; 
CONSIDERANDO que, para tanto, há necessidade de propiciar melhor desempenho aos 
veículos de transporte coletivo de passageiros nas vias de circulação exclusiva e corredores 
de tráfego, 
DECRETA: 
Art. lo - Fica instituído o Programa Via Livre no Sistema de Transporte Coletivo de 
Passageiros do Município de São Paulo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 2 0  - O Programa Via Livre objetiva o aprimoramento e maior agilidade do transporte e 
do trânsito, com vistas ao aumento da velocidade comercial dos ônibus integrantes do 
Sistema Municipal de Transporte Coletivo, à manutenção das condições de segurança e ao 
conforto dos usuários. 
Art. 3 0  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes, com a colaboração e parceria da São 
Paulo Transporte S.A. e da Companhia de Engenharia de Tráfego, implementar ações 
integradas, necessárias à operacionalização do Programa ora instituído. 
Art. 4 0  - O Secretário Municipal de Transportes poderá editar normas e diretrizes 
complementares, necessárias à execução do Programa. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução deste decreto no presente exercício, 
correrão por conta da dotação no 20.10.16.91.571.3021.3132-1 - Modernização do 
Transporte Coletivo, suplementada, se necessário. 
Art. 6o - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria Geral Parlamentar .  
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.834 , DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016 

Institui o Plano Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo - 
PlanMob/SP 2015. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, ao instituir as 
diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana - PNMU, determinou, em seu artigo 24, § 
1°, que os municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes, sujeitos à elaboração de plano 
diretor, elaborem Plano de Mobilidade Urbana, de maneira integrada e com ele compatível, ou 
nele inserido; 

CONSIDERANDO que a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprovou a Política 
de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, em seu 
artigo 229, exigiu que o Plano Municipal de Mobilidade Urbana fosse elaborado pela Prefeitura 
de forma participativa, devidamente promovida na conformidade dos elementos constantes do 
processo administrativo n° 2014-0.134.409-3; 

CONSIDERANDO a necessidade de ser estabelecida a sistemática para a atualização 
periódica de que trata o inciso XI do artigo 24 da Lei Federal n° 12.587, de 2012, a fim de 
garantir o constante aprimoramento do planejamento da mobilidade urbana, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica instituído, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o Plano 
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo - PlanMob/SP 2015, em cumprimento ao 
disposto no artigo 229 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprovou a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 

§ 1° O PlanMob/SP 2015 é o instrumento de planejamento e de gestão da Política 
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo - PMMU, tendo por finalidade orientar as ações 
do Município no que se refere aos modos, serviços e infraestrutura viária e de transporte, que 
garantem os deslocamentos de pessoas e cargas em seu território, com vistas a atender às 
necessidades atuais e futuras da mobilidade em São Paulo para os próximos 15 (quinze) anos. 

§ 2° Para melhorar as condições de mobilidade urbana, o Poder Executivo priorizará a 
adequação do planejamento, o ordenamento e a operação da circulação urbana, atuando em 
cooperação com entidades públicas e privadas, em consonância com as políticas ambientais, 
de uso e ocupação do solo, de desenvolvimento econômico e de gestão da mobilidade. 

Art. 2° O PlanMob/SP 2015, para os fins da PMMU, considera a mobilidade e a 
acessibilidade urbana como resultante da política de transporte e circulação combinada com a 
Política Municipal de Desenvolvimento Urbano estabelecida no Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo. 
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RESOLUÇÃO N" 356, DE 02 DE AGOSTO DE 2010 

Estabelece requisitos mínimos de segurança para o 
transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e de 
cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta, e dá 
outras providências. 

O Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, no uso da competência que lhe 
confere o artigo 12, inciso I, da lei n°9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto n" 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata 
da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

Considerando a necessidade de fixar requisitos mínimos de segurança para o 
transporte remunerado de passageiros e de cargas em motocicleta e motoneta, na categoria 
aluguel, para preservar a segurança do trânsito, dos condutores e dos passageiros desses veículos; 

Considerando a necessidade de regulamentar a Lei tf 12.009, de 29 de julho de 2009; 

Considerando a necessidade de estabelecer requisitos mínimos de segurança para o 
transporte não remunerado de carga; e 

Considerando o que consta do processo n° 80000.022300/2009-25, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
Das disposições gerais 

Art. 1" Os veículos tipo motocicleta ou motoneta, quando autorizados pelo poder 
concedente para transporte remunerado de cargas (motofrete) e de passageiros (mototáxi), deverão 
ser registrados pelo Órgão Executivo de Trânsito do Estado e do Distrito Federal na categoria de 
aluguel, atendendo ao disposto no artigo 135 do CTB e legislação complementar. 

Art. 2' Para efeito do registro de que trata o artigo anterior, os veículos deverão ter: 

I - dispositivo de proteção para pernas e motor em caso de tombamento do veículo. 
fixado em sua estrutura, conforme Anexo IV, obedecidas as especificações do fabricante do 
veículo no tocante à instalação; 

11 - dispositivo aparador de linha, fixado no guidon do veículo, conforme Anexo IV; e 
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III - dispositivo de fixação permanente ou removível, devendo, em qualquer hipótese, 
ser alterado o registro do veículo para a espécie passageiro ou carga, conforme o caso, vedado o 
uso do mesmo veículo para ambas as atividades. 

Art. 30  Os pontos de fixação para instalação dos equipamentos, bem como a 
capacidade máxima admissivel de carga, por modelo de veículo serão comunicados ao 
DENATRAN, pelos fabricantes, na ocasião da obtenção do Certificado de Adequação à 
Legislação de Trânsito (CAT), para os novos modelos, e mediante complementação de 
informações do registro marca/modelo/versão, para a frota em circulação. 

§ 1" As informações do capta serão disponibilizadas no manual do proprietário ou 
boletim técnico distribuído nas revendas dos veículos e nos sítios eletrônicos dos fabricantes, em 
texto de fácil compreensão e sempre que possível auxiliado por ilustrações. 

§ 2" As informações do parágrafo anterior serão disponibilizadas no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação desta Resolução para os veículos lançados no mercado nos 
últimos 5 (cinco) anos, e em 180 (cento e oitenta) dias passarão a constar do manual do 
proprietário, para os veículos novos nacionais ou importados. 

§ 3" A capacidade máxima de tração deverá constar no Certificado de Registro (CRV) 
e no Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV). 

Art. 40  Os veículos de que trata o art. I' deverão submeter-se à inspeção semestral 
para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. 

Art. 5° Para o exercício das atividades previstas nesta Resolução, o condutor deverá: 

I - ter, no mínimo, vinte e um anos de idade; 

II - possuir habilitação na categoria "A", por pelo menos dois anos, na forma do artigo 
147 do CTB; 

III - ser aprovado em curso especializado, na forma regulamentada pelo CONTRAN; e 

IV - estar vestido com colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefietivos, nos 
termos do Anexo III desta Resolução. 

Parágrafo único. Para o exercício da atividade de mototáxi o condutor deverá atender 
aos requisitos previstos no Art. 329 do CTB. 

Art. 60  Na condução dos veículos de transporte remunerado de que trata esta 
Resolução, o condutor e o passageiro deverão utilizar capacete motociclístico, com viseira ou 
óculos de proteção, nos termos da Resolução 203, de 29 de setembro de 2006, dotado de 
dispositivos retrorrefletivos, conforme Anexo II desta Resolução. 
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N°.  3TR-  1 

LM. Salornao 
R 	i1.27 

CAPÍTULO II 
Do transporte de passageiros (mototáxi) 

Art. 7" Além dos equipamentos obrigatórios para motocicletas e motonetas e dos 
previstos no art. 2" desta Resolução, serão exigidas para os veículos destinados aos serviços de 
mototáxi alças metálicas, traseira e lateral, destinadas a apoio do passageiro. 

Capitulo III 
Do transporte de cargas (motofrete) 

Art. 8" As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de 
mercadorias - motofrete - somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão 
executivo de trânsito do Estado e do Distrito Federal. 

Art. 9' Os dispositivos de transporte de cargas em motocicleta e motoneta poderão ser 
do tipo fechado (baú) ou aberto (grelha), alfoijes, bolsas ou caixas laterais, desde que atendidas as 
dimensões máximas fixadas nesta Resolução e as especificações do fabricante do veiculo no 
tocante à instalação e ao peso máximo admissivel. 

§ I° Os alforjes, as bolsas ou caixas laterais devem atender aos seguintes limites máximos 
externos: 

I - largura: não poderá exceder as dimensões máximas dos veículos, medida entre a 
extremidade do guidon ou alavancas de freio à embreagem, a que for maior, conforme 
especificação do fabricante do veículo; 

II - comprimento: não poderá exceder a extremidade traseira do veículo; e 

III - altura: não superior à altura do assento em seu limite superior. 

§ 2' O equipamento fechado (baú) deve atender aos seguintes limites máximos externos: 

I - largura: 60 (sessenta) cm, desde que não exceda a distância entre as extremidades 
internas dos espelhos retrovisores; 

II - comprimento: não poderá exceder a extremidade traseira do veículo; e 

111 - altura: não poderá exceder a 70 (setenta) cm de sua base central, medida a 
partir do assento do veículo. 

§ 3° O equipamento aberto (grelha) deve atender aos seguintes limites máximos externos: 

- largura: 60 (sessenta) cm, desde que não exceda a distância entre as extremidades 
internas dos espelhos retrovisores; 

11 - comprimento: não poderá exceder a extremidade traseira do veiculo; e 
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III - altura: a carga acomodada no dispositivo não poderá exceder a 40 (quarenta) cm de sua 
base central, medida a partir do assento do veículo. 

§ 4" No caso do equipamento tipo aberto (grelha), as dimensões da carga a ser transportada 
não podem extrapolar a largura e comprimento da grelha. 

§ 5" Nos casos de montagem combinada dos dois tipos de equipamento, a caixa fechada 
(baú) não pode exceder as dimensões de largura e comprimento da grelha, admitida a altura do 
conjunto em até 70 cm da base do assento do veículo. 

§ 6" Os dispositivos de transporte, assim como as cargas, não poderão comprometer a 
eficiência dos espelhos retrovisores. 

Art. 10. As caixas especialmente projetadas para a acomodação de capacetes não estão 
sujeitas às prescrições desta Resolução, podendo exceder a extremidade traseira do veículo em até 
15 cm. 

Art.11. O equipamento do tipo fechado (baú) deve conter faixas retrorrefietivas 
conforme especificação no Anexo I desta Resolução, de maneira a favorecer a visualização do 
veículo durante sua utilização diurna e noturna. 

Art. 12. É proibido o transporte de combustíveis inflamáveis ou tóxicos, e de galões 
nos veículos de que trata a Lei 12.009 de 29 de julho de 2009, com exceção de botijões de gás 
com capacidade máxima de 13 kg e de galões contendo água mineral, com capacidade máxima de 
20 litros, desde que com auxílio de sidecar. 

Art. 13. O transporte de carga em sidecar ou semirreboques deverá obedecer aos 
limites estabelecidos pelos fabricantes ou importadores dos veículos homologados pelo 
DENATRAN, não podendo a altura da carga exceder o limite superior o assento da motocicleta e 
mais de 40 (quarenta) cm. 

Parágrafo único. É vedado o uso simultâneo de sidecar e semirreboque. 

Art. 14. Aplicam-se as disposições deste capítulo ao transporte de carga não 
remunerado, com exceção do art. 8'. 
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Nu. 33-4-1 
3a 

SalomGo Novujiri: 
RF 11.274 

Capítulo IV 
Das disposições finais 

Art. 15. O descumprimento das prescrições desta Resolução, sem prejuízo da 
responsabilidade solidária de outros intervenientes nos contratos de prestação de serviços 
instituída pelos artigos 6" e 7" da Lei n" 12.009, de 29 de julho de 2009, e das sanções impostas 
pelo Poder Concedente em regulamentação própria, sujeitará o infrator às penalidades e medidas 
administrativas previstas nos seguintes artigos do Código de Trânsito Brasileiro, conforme o caso: 
art. 230, V, IX, X e XII; art. 231, IV, V, VIII, X; art. 232; e art. 244, I, II, VIII e IX. 

Art. 16. Os Municípios que regulamentarem a prestação de serviços de mototáxi ou 
motofrete deverão fazê-lo em legislação própria, atendendo, no mínimo, ao disposto nesta 
Resolução, podendo estabelecer normas complementares, conforme as peculiaridades locais, 
garantindo condições técnicas e requisitos de segurança, higiene e conforto dos usuários dos 
serviços, na forma do disposto no art. 107 do CTB. 

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias contados da data de sua publicação, quando ficará 
revogada a Resolução CONTRAN n" 219, de 11 de janeiro de 2007. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Esmeraldo Malheiros Santos 
Ministério da Educação 

Luiz Otavio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

Rudolf de Noronha 
Ministério do Meio Ambiente 
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ANEXO I 

DISPOSITIVOS RETRORREFLETI VOS DE SEGURANÇA PARA BAÚ 
DE MOTOCICLETAS 

1. Localização 

O baú deve contribuir para a sinalização do usuário durante o dia como a 
noite, em todas as direções, através de elementos retrorrefletivos, aplicados na parte 
externa do casco, conforme diagramação: 

4
* 

4ir Ar AT A,. Nk XL. • 

2. Retrorrefletivo 

a) Dimensões 

O elemento no baú deve ter uma área total que assegure a completa 
sinalização das laterais e na traseira. 

O formato e as dimensões mínimas do dispositivo de segurança refletivo 
deverá seguir o seguinte padrão: 
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.3‘1 
->roc. 

.(via Salomão  

■ 

b) Os limites de cor (diurna) e o coeficiente mínimo de retrorrefietividade em 
candeias por Lux por metro quadrado devem atender às especificações do anexo 
da Resolução CONTRAN n° 128, de 06 de agosto de 2001. 

c) O retron-efletor deverá ter suas características, especificadas por esta Resolução, 
atestada por urna entidade reconhecida pelo DENATRAN e deverá exibir em 
sua construção uma marca de segurança comprobatória desse laudo com a 
gravação das palavras APROVADO DENATRAN, com 3 mm (três milímetros) 
de altura e 50 mm (cinqüenta milímetros) de comprimento em cada segmento da 
cor branca do retrorrefietor, incorporada na construção da película, não podendo 
ser impressa superficialmente. 
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ANEXO II 

DISPOSITIVOS RETRORREFLETI VOS DE SEGURANÇA PARA CAPACETES 

1. Localização: 

O capacete deve contribuir para a sinalização do usuário durante o dia 
como a noite, em todas as direções, através de elementos retrorrefletivos, aplicados na 
parte externa do casco, conforme diagramação: 

g. Retrorrefletivo 

a) Dimensões 

O elemento retrorrefletivo no capacete deve ter uma área total de, pelo 
menos, 0,014 m 2, assegurando a sinalização em cada uma das laterais e na traseira. 

O formato e as dimensões mínimas do dispositivo de segurança refletivo 
deverão seguir o seguinte padrão: 

■ 
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11.274 

b) Os limites de cor (diurna) e o coeficiente mínimo de retrorrefletividade em 
candeias por Lux por metro quadrado devem atender às especificações do anexo 
da Resolução CONTRAN n"128, de 06 de agosto de 2001. 

c) O retrorrefletor deverá ter suas características, especificadas por esta Resolução, 
atestada por uma entidade reconhecida pelo DENATRAN e deverá exibir em 
sua construção uma marca de segurança comprobatória desse laudo com a 
gravação das palavras APROVADO DENATRAN, com 3 mm (três milímetros) 
de altura e 35 mm (trinta e cinco milímetros) de comprimento em cada segmento 
da cor branca do retrorrefletor, incorporada na construção da película, não 
podendo ser impressa superficialmente. 
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Conforme largura frontal 

Medidas em (cri) 

ANEXO III 

DISPOSITIVOS RETROREFLETIVOS DE SEGURANÇA PARA COLETE 

1. Objetivo 

O colete é de uso obrigatório e deve contribuir para a sinalização do 
usuário tanto de dia quanto à noite, em todas as direções, através de elementos 
retrorrefletivos e fluorescentes combinados. 

2. Característica do material retrorrefletivo 

a) Dimensões 

O elemento retron-efletivo no colete deve ter uma área total mínima de, 
pelo menos 0,13 m 2, assegurando a completa sinalização do corpo do condutor, de 
forma a assegurar a sua identificação. 

O formato e as dimensões mínimas do dispositivo de segurança refletivo 
deverão seguir o padrão apresentado na figura 1, sendo que a parte amarela representa o 
refletivo enquanto a parte branca representa o tecido de sustentação do colete: 

Ilustração 1: formato padrão e dimensões mínimas do dispositivo refletivo 
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- 'roc. 

 

k_fvla Salormo No( 

b) Cor do Material Retrorrefletivo de Desempenho Combinado 

  

               

              

4 

           

LY 

 

               

               

Amarela 	, 
Esverdeado 	0.387 	0.610 	0.356 	0.494 	0.398 	0.452 	0.460 	0.540 
Fluorescente 1 

Tabela 1 - Cor do material retrorrefletivo. Coordenadas de cromaticidade. 

A cor amarelo-esverdeado fluorescente proporciona excepcional brilho 
diurno, especialmente durante o entardecer e amanhecer. A cor deve ser medida de 
acordo com os procedimentos definidos na ASTM E 1164 (revisão 2002, Standard 
practice .for obtaining spectrophotonietric data .for object-color eraluation) com 
iluminação policromática D65 e geometria 45"/0" (ou 0"145") e observador normal CIE 
2". A amostra deve ter um substrato preto com refletância menor que 0,04. 

O fator de luminância mínimo da película refletiva fluorescente amarelo-
esverdeado utilizada na confecção do colete deverá atender às especificações da tabela 
abaixo: 

Fator mínimo de Luminância 
(min.) 

Amarelo-Esverdeado 
0,70 

Fluorescente 
Tabela 2 - Cor do material retrorrefletivo. Fator mínimo de luminância. 

c) Especificação do coeficiente mínimo de retrorrefletividade em candelas por lux 
por metro quadrado. 

Os coeficientes de retron -efletividade não deverão ser inferiores aos 
valores mínimos especificados, e devem ser determinados de acordo com o 
procedimento de ensaio definido nas ASTM E 808 e ASTM E 809. 

Ângulo de Entrada 
Ângulo de Observação 50 20°  30°  40°  

0,2°(12') 330 290 180 65 

0,33 °  (20') 250 200 170 60 

1 °  25 15 12 10 

l ° 30' 10 7 5 4 

Tabela 3 - Coeficiente de retrorreflexão mínimo em cd/(1x.m2) 
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O retrorrefletor deverá ter suas características atestada por uma entidade 
reconhecida pelo DENATRAN e deverá exibir em sua construção uma marca de 
segurança comprobatória desse laudo com a gravação das palavras APROVADO 
DENATRAN, com 3 mm (três milímetros) de altura e 50 mm (cinquenta milímetros) de 
comprimento, incorporada na construção da película, não podendo ser impressa 
superficialmente, podendo ser utilizadas até duas linhas, que deverá ser integrada à 
região amarela do dispositivo. 

3. Características do colete 

a) Estrutura 

O colete deverá ser fabricado com material resistente, processo em tecido 
dublado com material combinado, perfazendo urna espessura de no mínimo 2,50 mm. 

h) Ergonometria 

O colete deve fornecer ao usuário o maior grau possível de conforto. 
As partes do colete em contato com o usuário final devem ser isentas de 

asperezas, bordas afiadas e projeções que possam causar irritação excessiva e 
ferimentos. 

O colete não deve impedir o posicionamento correto do usuário no 
veículo, e deve manter-se ajustado ao corpo durante o uso, devendo manter-se íntegro 
apesar dos fatores ambientais e dos movimentos e posturas que o usuário pode adotar 
durante o uso. 

Devem ser previstos meios para que o colete se adapte ao biotipo do 
usuário (tamanhos). 

O colete deve ser o mais leve possível, sem prejuízo à sua resistência e 
eficiência. 

c) Etiquetagem 

Cada peça do colete deve ser identificada da seguinte forma: 
- marca no próprio produto ou através de etiquetas fixadas ao produto, 

podendo 	ser 	utilizada 	uma 	ou 	mais 	etiquetas; 
- As etiquetas devem ser fixadas de forma visível e legível. Deve-se utilizar algarismos 
maiores que 2 mm, recomenda-se que sejam algarismos pretos sobre fundo branco; 
- A marca ou as etiquetas devem ser indeléveis e resistentes ao processo de limpeza; 

- devem ser fornecidas, no mínimo, as seguintes informações: 
identificação têxtil (material); tamanho do colete (P, M, G, GG, EG); CNPJ, telefone do 
fabricante e identificação do registro do INMETRO. 

12 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:04:01.

 fls. 57



‘:"olha 	 n- 
roc. N°.  3  

!via Salomão Nogueir, 
RF 11.274 

d) Instruções para utilização 

O Colete de alta visibilidade deve ser fornecido ao usuário com manual 
de utilização contendo no mínimo as seguintes informações: garantia do fabricante, 
instrução para ajustes de como vestir, instrução para uso correto, instrução para 
limitações de uso, instrução para armazenar e instrução para conservação e limpeza. 

4. Aprovação do colete 

Os fabricantes de coletes devem obter, para os seus produtos, registro no 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade — INMETRO que 
estabelecerá os requisitos para sua concessão. 
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ANEXO IV 
DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO DE MOTOR E PERNAS E APARADOR DE LINHA 

Ilustração 2 — protetor de motor e pernas e aparador de linha 

1) Características Técnicas do Dispositivo de Proteção de Motor e Pernas 

a) Objetivo: Proteção das pernas do condutor e passageiro em caso de tombamento 
do veículo, excluídos os veículos homologados pelo DENATRAN com 
dispositivos de proteção para esta função; 

b) Características Construtivas: Peça única, construído em aço tubular de seção 
redonda resistente e com acabamento superficial resistente à corrosão, o 
dispositivo deve ser construído sem arestas e com formas arredondas, limitada 
sua largura à largura do guidon; 

c) Localização: Deve ser fixado na estrutura do veículo, obedecidas as 
especificações do fabricante do veículo no tocante à instalação, e não deve 
interferir no curso do pára-lama dianteiro; 

2. Características Técnicas do Dispositivo Aparador de Linha. 

d) Objetivo: Proteção do tórax, pescoço e braços do condutor e passageiro; 

e) Características construtivas: Construído em aço de seção redonda resistente com 
acabamento superficial resistente a corrosão, deve prover sistema de corte da 
linha em sua extremidade superior 

1) Localização: fixado na extremidade do guidon (próximo à manopla) do veículo, 
no mínimo em um dos lados; 

g) Utilização: A altura do dispositivo deve ser regulada com a altura da parte 
superior da cabeça do condutor na posição sentado sobre o veículo. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

=olha 
	

13.  

"roc. N°. 

jvIa Salomão NáCk,;J,J1,, 

R F 11.274 

São Paulo, 10 de maio de 2016. 

Portaria n° 033/2016 - SMT.GAB 

MIMAR TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

CONSIDERANDO que nas faixas exclusivas de ônibus, até então liberadas para 
circulação de Táxi com passageiro, não se detectou redução da velocidade comercial dos 
ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 

CONSIDERANDO que a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET e a São Paulo 
Transporte S.A. - SPTrans continuarão monitorando e avaliando a circulação nas faixas 
exclusivas de ônibus, sempre primando pela velocidade dos ônibus; 

CONSIDERANDO que o serviço de Táxi, nas suas diferentes modalidades, são 
considerados transporte de passageiros de interesse público, regulamentados pela Lei 
Municipal no 7.329 de 11 de julho de 1969, Decreto Municipal no 56.489 de 8 de outubro 
de 2015 e demais legislação pertinente, 

RESOLVE: 

Art. 10 — Fica autorizada a circulação de Táxi em todas as faixas exclusivas de ônibus à 
esquerda que compõem os "Corredores Exclusivos de Ônibus do Sistema de Transporte 
Público", existentes e a serem implantadas na Cidade de São Paulo, nas seguintes 
condições: 

I — com passageiro, em qualquer horário e dia da semana; 

II — Com ou sem passageiro de 2a a 6a feiras, no horário das 20h00 às 06h00 e aos 
sábados, domingos e feriados, por período integral. 

§10  — Entende-se como "Corredores Exclusivos de Ônibus do Sistema de Transporte 
Público", para os efeitos desta Portaria, as faixas e pistas exclusivas de ônibus à esquerda 
ou à direita que compõem as seguintes ligações: 

1 - Pirituba / Lapa / Centro; 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

roc.. N°. 	94-4-  

Salomáo 
11 .2 7 ' 

II - Inajar / Rio Branco / Centro; 

III - Campo Limpo /Rebouças/ Centro; 

IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro; 

V - Jardim Ângela / Guarapiranga / Santo Amaro; 

VI - Capelinha / Ibirapuera / Centro; 

VII - Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 

VIII - Itapecerica / João Dias / Centro; 

IX - Paes de Barros; 

X - Cidade Jardim/Nove de Julho; 

XI - Luiz Carlos Berrini; 

XII - Cupecê / João de Luca / Vicente Rao / Roque Petroni. 

§20  - Os veículos da modalidade Táxi que transitarem nos locais referidos no caput não 

poderão ter qualquer película de escurecimento nos vidros que dificulte a visualização 
interna pelos agentes de fiscalização. 

Art. 2° - Fica permitida a circulação de Táxi, com ou sem passageiro, em qualquer 
horário e dia da semana, nas seguintes faixas exclusivas de ônibus existentes e a serem 
implantadas na cidade de São Paulo: 

I — nas faixas da direita, incluindo as que compõem os "Corredores Exclusivos de Ônibus 
do Sistema de Transporte Público"; 

II - nas faixas da esquerda que não fazem parte dos "Corredores Exclusivos de Ônibus do 
Sistema de Transporte Público". 

Art. 3° — Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de passageiros 
de veículos da modalidade Táxi nas faixas de ônibus à esquerda que compõem os 
"Corredores Exclusivos de Ônibus do Sistema de Transporte Público". 

Art. 4° — Fica expressamente proibido o trânsito de veículo da modalidade Táxi em 
terminais e estações de transferência existentes ao longo dos "Corredores Exclusivos de 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:04:01.

 fls. 61



40 

y'2) Salorn,0 I ; „ 

R17--  11.274 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPOITIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretido 

Ônibus do Sistema de Transporte Público", exceto nos locais permitidos pela sinalização de 

regulamentação. 

Art. 50  — O compartilhamento do uso dos Corredores de ônibus e das demais faixas 
exclusivas de ônibus tratadas nesta Portaria, dar-se-á em caráter temporário e precário e 
a avaliação de seu desempenho será periódica, podendo ser cancelado a qualquer tempo 
no interesse público. 

Art. 6° — A inobservância do disposto nesta Portaria acarretará aos infratores as 
penalidades previstas na Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, no artigo 5 0  da Lei Municipal no 10.308/87, c/c artigo 
41 da Lei Municipal no 7.329/69 e nas normas expedidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes — SMT. 

Art. 70  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as Portarias nos 19/14-SMT.GAB, 71/14-SMT, 
101/14-SMT, 01/16-SMT e artigo 10 da Portaria no 95/15-SMT. 

JILMAR TATTO 
Secretário Municipal de Transportes 
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RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0563/2004 do Vereador Jooji Flato (PMDB) 
"Permite a utilização dos corredores exclusivos de ônibus ao trânsito de motocicletas e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica permitida a utilização dos corredores exclusivos de ônibus na cidade de 
São Paulo ao trânsito de motocicletas. 
Art. 2 0  - Fica proibida a utilização do espaço entre as faixas de rolamento de ruas e 
avenidas da Capital para o trânsito de motocicletas. 
Art. 3 0  - Estálei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 4 0  - As despesa decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10563-2004.doc 
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N°.  34%_/ 	 

SaIomç .; - . 
RF 11.274 - 

PROJETO DE LEI 01-0082/2007 do Vereador João Antônio (PT) 
"Institui o acesso aos motocilista de trafegar pelas faixas exclusivas para ônibus." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. ■ 10 . Fica instituído o acesso aos motociclistas de trafegar nas faixas, 

exclusivas para ônibus. 
Art.,20 . Em qualquer horário, e em todas avenidas onde existam faixas 

exclusivasipara os ônibus. 
Art., 40 • Essa lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

p10082-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:04:01.

 fls. 64



_ 
'roo. 

Lívia Salom 
RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secr 	 P  
sec,ptz,r;;-. 	Documf-gruuf“: .. 

3 

PROJETO DE LEI 01-00193/2015 do Vereador Reis (PT) 

"Autoriza a utilização de faixas de ônibus pelos motociclistas fora dos horários de pico 
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizada a utilização das faixas exclusivas e corredores de ônibus por 
motociclistas no território do Município de São Paulo no horário entre as 10 horas e às 17 
horas. 

Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 90 dias a partir da sua promulgação. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Tiifi  
Esttt ' sU.ïÓjj,licado no Diário Oficial da Cidade em 08/05/2015 p 72 

Para ir raçô sp 	e e projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.  
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Lívia Salomfo No 
RF 11.274 '  

roc. 

.6licado no Diário Oficial da Cidade em 02/03/2 

projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
71f . 	 (;:, • al Part,,n1: ! nu, r 

■ ••• 

PROJETO DE LEI 01-00039/2016 do Vereador Dalton Silvano (DEM) 

"DISPÕE SOBRE A LIBERAÇÃO DOS CORREDORES EXCLUSIVOS PARA 
TRÁFEGO DE VEICULOS DO SERVIÇO FUNERÁRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1°. Os carros e viaturas de transporte de cadáveres do Serviço Funerário Municipal 
ficam autorizados a circular/percorrer nos corredores exclusivos de ônibus da cidade. 

Art. 2° - Esta permissão será concedida, independentemente, de dias e horários da 
semana. 

Art. 3° - A liberação do tráfego nos corredores será exclusiva de viaturas devidamente 
identificadas pelo Serviço Funerário Municipal que se destinam à remoção de cadáveres. 

Art. 4° - Os demais veículos daquela Superintendência Municipal não terão autorização 
especial (cartões) para transitar nos corredores de ônibus. 

Art. 5° - Esta Lei não se aplica a cortejos fúnebres de acesso aos cemitérios com 
carros particulares. 

Art. 6° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

p. 73 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 
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àsJI  

R F 	lj 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

Ao Vereador / À Vereadora 

R2:atar. 

• da Comissão de Constituição, Justiça e 
13'..?•0 Participativa 

/ 

Presidente 
Obs: O prazo pa 
termos do § 30  

lit041/1011"P- 
iffq,4"i% ;3 •,../ 	. é  

do 
de 8 dias nos 

RI 

EC.IDO NA PROCIIRADORiA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAL;Lu 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 
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n" 115 do Proc. 

N°R- 	,.e20 16- 
João Ca 	ias C 

RF 1 J • SOF' 12 CAMARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 
PAR 

1637/201 6  
PARECER . 	 m COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃ u 	 O, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N °  0377/16 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Jonas Camisa Nova, que dispõe 

sobre a permissão de motociclistas a trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus, 

durante o horário de restrição de circulação de veículos, e dá outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

O Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n °  9.503/97) atribuiu "aos órgãos e entidades 

executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, 

regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais" (art. 24, inciso II, 1 a  

parte). 

Embora a matéria constante da presente proposta seja de competência municipal, uma vez 

que visa regular o trânsito (organização do trânsito) na cidade de São Paulo, não tem ela 

condições de prosseguir porque, tratando-se de organização administrativa e administração 

de bens municipais, somente poderá ser disciplinada por lei de iniciativa do Chefe do 

Executivo, nos termos dos artigos 37, § 2 ° , inciso IV, e 111, ambos da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo. 

Ademais, saliente-se que o presente projeto versa sobre matéria eminentemente 

administrativa, a qual prescinde de lei. 

Tanto é assim que sobre o assunto existem as Portarias de números 119/04, 19/14 e 76/14, 

todas da Secretaria Municipal de Transportes, que disciplinam o tráfego de veículos nos 

corredores de ônibus que especificam. 

Confira-se o teor do acórdão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo que, 

em caso similar, decidiu pela inconstitucionalidade de lei municipal: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 
MUNICIPAL - "A visão jurídico-constitucional, na ação direta de 
inconstitucionalidade da lei municipal, também, não se aparta dos 
aspectos interpretativos político, democrático a liberal, de sorte que 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10377-16. F 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fojha nejje_do 
PrOC. 

JoÃo C 	
Dias 

RI= 11.336 - SCf,  

p10377-16 

o descompasso entre o texto e a Carta Estadual deve analisar o 
dispositivo írrito em função do sistema organizacional que a esta 
preside"— ação procedente. 
1. Trata-se de ação proposta pelo Prefeito do Município de São 
Paulo objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
Municipal n° 12.615/98, de 4 de maio de 1998, que impôs à 
Prefeitura de São Paulo "a obrigação de autorizar a circulação de 
taxis nas faixas exclusivas de ônibus, correndo por conta das 
dotações orçamentárias, as referentes despesas destinadas à sua 
execução... "(fls. 3). 

A função típica das Câmaras Municipais legislativas é a elaboração 
da lei, isto é, normas gerais, abstratas, sendo o Prefeito Municipal 
incumbido da prática exclusiva de atos administrativos. 

Dessarte, sendo tarefa exclusiva da Prefeitura a regulamentação do 
tráfego e trânsito no perímetro urbano, caracterizando o exercício do 
Poder de Polícia das vias públicas, tornou-se claro que a Câmara de 
Vereadores de São Paulo, ao aprovar a Lei n° 12.615/98, adentrou 
matéria alheia a sua competência. ..." 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 9025973-38.1999.8.26.0000, Rel. 
Des. Vallim Bellocchi, j. 23.08.00). 

Mais recentemente, esse mesmo Tribunal decidiu pela inconstitucionalidade de lei municipal 

de iniciativa parlamentar que criava corredores exclusivos de ônibus: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. Lei 
10.629/10, de 14 de maio de 2010, do Município de São José do Rio 
Preto, de autoria de parlamentar municipal. Instituição de corredores 
exclusivos para trafego de ônibus. Vício de iniciativa. A instituição de 
corredores exclusivos para tráfego de veículos do transporte coletivo 
urbano é matéria inserida no domínio dos serviços públicos, cuja 
organização é da competência do Chefe do Poder Executivo. Ofensa 
ao princípio constitucional da separação e independência de 
poderes. Implementação de atividades que implicam em criar 
despesas para a Municipalidade sem, contudo, indicar a fonte de 
custeio. Violação dos artigos 5o, 25, 47, incisos II e XIV e 144, todos 
da Constituição Estadual - Ação julgada procedente para declarar a 
inconstitucionalidade da lei impugnada." 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 0251932-97.2010.8.26.0000, Rel. 
Des. Ribeiro dos Santos, j. 13.10.10) 

Assim, o Poder Legislativo, ao dispor sobre matéria de competência privativa do Prefeito, 

vulnera o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10377-16. F 
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Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Participativa, em '30fl  I t b 

I
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tj  

FRIEDENBACH ARS 

EDUAR 

MARIO COVAS NETO 

DA ID SOARES 

2 G L ERTO NATALINI 

,5
,.....,  
Ci.t. ait CA--  

SANDRA TADEU 

p10377-16 

no art. 2° da  Constituição  Federal, no art. 5° da Constituição do Estado e no art. 6° da Lei 

Orgânica do  Município  de São Paulo. 

Pelo exposto, somos PELA INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo  do prosseguimento 
deste projeto na  hipótese  de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 
79 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara sp.00v br 
p10377-16. F 
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LIZ OSHIRO 
Secretária de Apoio Legislativo - Substituta 

SGP.2 

CACADA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 09 de dezembro de 2016. 

Memo SGP.2 - n° 90/2016 

Ao Nobre Vereador 

JONAS CAMISA NOVA 

Informo que o Projeto de Lei n° 377/2016, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE exarado em 3011112016 

pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4347 www.camara.sp.gov ,br 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0377 de 2016, 

I , 

Papel para informação, rubricado co 

02/01/2017 (a) 

02/01/ 

rigo •maz 
RF 11. 

Técnico Adm ii rativo 
SGP.21 

Rodrigo Abíli 	az 
RF 11. 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:04:01.

 fls. 74



JJn 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI_ 

quisitadc em 
ruvado noumente em fliollaol e.  

C,  

e 
CIRO SOL PAUIS MIMO 

RF.11.21119 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
7/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:04:01.

 fls. 75


